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Resolução do Conselho de Ministros n.o 111/2003

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 36/2003,
de 12 de Março, salientou a premência da adopção
e generalização de meios electrónicos nos processos
aquisitivos da Administração Pública. Neste contexto,
a Unidade de Missão Inovação e Conhecimento
(UMIC) elaborou, em articulação com o Plano de
Acção para o Governo Electrónico, o Programa Nacio-
nal de Compras Electrónicas — principal instrumento
de coordenação estratégica e operacional das políticas
do XV Governo Constitucional para o desenvolvimento
das compras electrónicas em Portugal. Este Programa
foi apresentado e aprovado na segunda reunião da
Comissão Interministerial para a Inovação e Conhe-
cimento (CIIC), nos termos do disposto nas alíneas a),
b) e c) do n.o 14 da mencionada resolução do Conselho
de Ministros.

O cumprimento do Programa Nacional de Compras
Electrónicas contribuirá para Portugal alcançar dois
grandes objectivos: i) promoção de eficiência e eficácia
do processo aquisitivo público, gerando ganhos e pou-
panças estruturais, facilitando e alargando o acesso
das empresas ao mercado de compras públicas e
aumentando a transparência e a qualidade de serviço
prestado; ii) criação de dinâmicas de modernização
junto dos agentes económicos, promovendo a sua com-
petitividade e produtividade e induzindo a adopção
de novas práticas de comércio electrónico a nível na-
cional.

Neste âmbito, será adoptada uma abordagem incre-
mental, que incorporará o resultado das experiên-
cias testadas na realidade nacional através de
projectos piloto, permitindo, simultaneamente, a
construção, no curto prazo, dos elementos estrutu-
rantes das aquisições públicas electrónicas, entre os
quais se destacam os seguintes: o portal de compras
públicas electrónicas, o registo nacional de fornece-
dores, um sistema de concursos públicos electrónicos
e um sistema centralizado para gestão de catálogos
electrónicos. Como elementos estruturantes de médio
prazo, serão implementados os sistemas de negocia-
ção electrónica, de pagamentos electrónicos, de infor-
mação de compras, de gestão e partilha de conhe-
cimento.

O processo de implementação, sob responsabilidade
da UMIC, será conduzido em estreita colaboração com
o Ministério das Finanças, em concreto pela Direcção
de Serviços de Aprovisionamento Público da Direcção-
-Geral do Património, de forma a incorporar a expe-
riência adquirida por esta unidade orgânica nos
processos de aprovisionamento público, garantindo o
lançamento de procedimentos com vista à aquisição de
bens e serviços de uso geral e o estabelecimento de
condições para a criação da futura unidade nacional
de compras.

Considera-se fundamental assegurar um enquadra-
mento legal temporário e limitado para os projectos
piloto que favoreça a rapidez do processo de imple-
mentação e obtenção de resultados significativos. Este
estatuto não substitui, porém, a revisão legislativa,
a desenvolver nas fases subsequentes, que, de uma
forma estruturada e abrangente, definirá o enqua-
dramento legal das compras electrónicas a nível na-
cional.

Assim:
Nos termos das alíneas d) e g) do artigo 199.o da

Constituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Aprovar o Programa Nacional de Compras Elec-

trónicas, publicado em anexo à presente resolução e
que dela faz parte integrante.

2 — Determinar que os projectos piloto decorrerão
na Presidência do Conselho de Ministros e nos Minis-
térios da Defesa Nacional, da Justiça, da Educação, da
Saúde, da Segurança Social e do Trabalho e das Obras
Públicas, Transportes e Habitação.

3 — Determinar que os projectos piloto terão os
seguintes objectivos:

a) Gerar poupanças e aumentar a eficiência no
processo aquisitivo público;

b) Aprofundar o conhecimento da estrutura de
custos actual e dos processos aquisitivos exis-
tentes;

c) Desenvolver competências internas nas entida-
des envolvidas;

d) Constituir uma base de conhecimento de melho-
res práticas de compras e adequar o enquadra-
mento legal a incorporar no modelo opera-
cional;

e) Avaliar o grau de adesão da Administração
Pública ao processo electrónico de compras por
catálogo, consulta simples e negociação dinâ-
mica;

f) Minimizar as barreiras à adoptação das compras
electrónicas nas entidades públicas;

g) Avaliar a capacidade de os fornecedores se rela-
cionarem electronicamente com a Administra-
ção Pública;

h) Avaliar os benefícios económicos potenciados
pela racionalização da estrutura de custos e pela
agregação de compras em determinadas cate-
gorias de bens e serviços.

4 — Incumbir a Unidade de Missão Inovação e
Conhecimento (UMIC) de apresentar, no prazo de
30 dias, as propostas de normas medida de carácter
transitório, a aprovar pelo Governo, que permitam o
enquadramento legislativo dos projectos piloto.

5 — Determinar a publicação, no prazo de 30 dias,
de um diploma legal que substitua o Decreto-Lei
n.o 104/2002, de 12 de Abril, e que permita a extensão
dos mecanismos de contratação pública electrónica à
aquisição de serviços, o esclarecimento do regime de
prova, a conformação do designado «acto público elec-
trónico» e dos procedimentos por negociação por via
electrónica e a consagração da obrigatoriedade de ins-
crição e do fornecimento de informação ao Registo
Nacional de Fornecedores.

6 — Incumbir ao Ministério das Finanças e à UMIC
a definição, no prazo de 60 dias, do enquadramento
institucional e orgânico da unidade nacional de compras.

7 — Incumbir o Ministério das Finanças e a UMIC
de apresentar, até 15 de Outubro de 2003, o diploma
de transposição para a ordem jurídica nacional da Direc-
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tiva n.o 2001/115/CE, do Conselho, de 20 de Dezembro
(que altera a Directiva n.o 77/388/CEE), tendo em vista
simplificar, modernizar e harmonizar as condições apli-
cáveis à facturação em matéria de imposto sobre o valor
acrescentado.

8 — Incumbir os Ministérios das Finanças e das Obras
Públicas, Transportes e Habitação e a UMIC, nos termos
da alínea m) do n.o 4 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 36/2003, de 12 de Março, de constituir
um grupo de trabalho que promova a revisão dos Decre-
tos-Leis n.os 197/99, de 8 de Junho, e 59/99, de 2 de
Março, com base na «Proposta de directiva do Parla-
mento Europeu e do Conselho relativa à coordenação
dos processos de adjudicação de fornecimentos públicos,
de prestação de serviços públicos e de empreitadas de
obras públicas» [COM (2000) 275], que já reuniu o
necessário consenso político de todos os Estados mem-
bros.

9 — Incumbir a UMIC da constituição e liderança
do grupo de trabalho para interoperabilidade e estan-
dardização, com ampla participação de entidades do sec-
tor público e privado, com o objectivo de estabelecer
e consolidar regras de interoperabilidade de plataformas
de comércio electrónico e normas de classificação de
bens e serviços.

Presidência do Conselho de Ministros, 26 de Junho
de 2003. — O Primeiro-Ministro, José Manuel Durão
Barroso.

Programa Nacional de Compras Electrónicas

Nota introdutória

O Programa Nacional de Compras Electrónicas preten-
de ser o principal instrumento de coordenação estratégica
e operacional das políticas do XV Governo Constitucio-
nal para o desenvolvimento das compras electrónicas em
Portugal.

O Programa Nacional de Compras Electrónicas tem
como principais objectivos:

i) Promover a eficiência e eficácia do processo
aquisitivo público, gerando ganhos e poupanças
estruturais, facilitando e alargando o acesso das
empresas ao mercado de compras públicas e au-
mentando a transparência e a qualidade do ser-
viço prestado;

ii) Criar dinâmicas de modernização junto dos agen-
tes económicos, promovendo a sua competitivi-
dade e produtividade e induzindo a adopção de
novas práticas de comércio electrónico a nível
nacional.

O Programa Nacional de Compras Electrónicas é parte
integrante do Plano de Acção para o Governo Electróni-
co, estruturado em sete eixos de actuação:

Serviços públicos orientados para o cidadão;
Administração Pública moderna e eficiente;
Nova capacidade tecnológica;

Racionalização de custos de comunicações;
Gestão eficiente de compras;
Serviços próximos dos cidadãos;
Adesão aos serviços públicos interactivos.

O Programa Nacional corresponde ao detalhe do eixo
«Gestão eficiente de compras».

Sumário executivo

O Governo entende ser necessário acelerar a adopção
dos procedimentos electrónicos no procedimento aquisiti-
vo público (1)  e no tecido empresarial português tendo em
consideração a importância da matéria e a nossa desvan-
tagem face a outros Estados membros.

A Irlanda � país europeu com uma economia compa-
rável à portuguesa � definiu uma estratégia de compras
públicas electrónicas com um investimento associado de
43 milhões de euros e prevê vir a gerar poupanças de
400 milhões de euros entre 2002 e 2007 e, posteriormente,
170 milhões de euros anualmente. Este montante representa
um ganho/poupança de 2 % da despesa total de compras
de 8,8 biliões de euros.

O Estado, não obstante reservar para o sector privado
e para as forças de mercado o papel de motor do desen-
volvimento da sociedade da informação e, nomeadamen-
te, do comércio electrónico, deve assumir um papel im-
pulsionador. Deste modo, o Estado deverá actuar
primordialmente nas seguintes vertentes:

Liderar, dando o exemplo, o processo de adopção
das compras electrónicas, deste modo actuando
como catalisador para toda a economia nacio-
nal;

Promover a confiança dos cidadãos e das organi-
zações nos mecanismos de aquisição electróni-
ca;

Utilizar os meios necessários para sensibilizar, ins-
truir e apoiar as empresas na adopção das com-
pras electrónicas;

Garantir uma infra-estrutura tecnológica de suporte
às necessidades nacionais, nomeadamente através
da criação de um portal nacional de compras elec-
trónicas;

Fortalecer o mercado, promovendo a qualidade da
oferta de serviços de suporte às compras electró-
nicas;

Assegurar a actualização do enquadramento legal
necessário ao desenvolvimento das compras elec-
trónicas;

Mobilizar as capacidades do sector privado para a
implementação deste Programa Nacional.

A utilização de meios electrónicos no processo aqui-
sitivo público (compras electrónicas) irá gerar poupan-
ças estruturais e ganhos de eficiência nas compras do
Estado, aumentar a transparência e a qualidade de servi-
ço prestado pelo Estado e facilitar e alargar o acesso das
empresas, grandes e pequenas, ao mercado das compras
públicas.
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A meta de poupança global a atingir depende do al-
cance de um conjunto de metas parciais conforme descri-
to na tabela abaixo:

TABELA N.º 1

Metas para as compras públicas electrónicas

bem como pela perspectiva de gestão integrada do pro-
cesso de compra (gestão de stocks, gestão de armazéns,
etc.). Não obstante a possibilidade de existirem aplicações
sectoriais/individuais, será garantida a integração dos da-
dos com as aplicações centrais e o acesso e utilização das
mesmas.

FIGURA 1

Arquitectura Nacional de Compras Electrónicas
2003 2004 até 2006 

!" Definição de metas de 
poupança na 
Administração Pública 
resultante do Programa 
Nacional de Compras; 

!" Concepção e 
implementação de um 
sistema de 
monitorização; 

!" Criação da Unidade 
Nacional de Compras; 

!" Disponibilização de um 
portal informativo sobre 
compras electrónicas; 

!" Actualização da 
Legislação; 

!" Operacionalização de 7 
projectos-piloto de 
compras electrónicas em 
Ministérios; 

!" Criação de sistemas 
centrais de: Registo 
Nacional de 
Fornecedores, 
concursos públicos 
electrónicos e gestão de 
catálogos electrónicos; 

!" Operacionalização do 
Grupo de Trabalho para 
Interoperabilidade e 
Estandardização das 
Compras Electrónicas. 

!" Incorporação de funções 
transaccionais no Portal 
Informativo de Compras; 

!" Lançamento do processo 
de implementação de 
compras electrónicas nos 
Ministérios; 

!" Introdução de sistemas de 
negociação electrónica, 
pagamentos electrónicos, 
informação de compras, 
gestão e partilha de 
conhecimento; 

!" Redução dos custos do 
processo de consulta ao 
mercado entre 10 a 20%; 

!" Redução das compras 
fora de contrato entre 5 e 
10%; 

!" Realização electrónica de 
15 a 30% dos processos 
de compra;  

!" Actualização da 
Legislação. 

!" Realização electrónica de 
mais de 50% dos 
processos de compra;  

!" Redução dos custos das 
transacções entre 10% e 
20%, (no período 2003-
2006); 

!" Informação electrónica 
sobre 70 a 100% dos 
processos de compra 
pública. 

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

A criação de uma economia nacional onde as compras
electrónicas estejam generalizadas implica actuar nas se-
guintes áreas:

Prioridade 1 � Estratégia, objectivos e monitoriza-
ção;

Prioridade 2 � Compras públicas electrónicas;
Prioridade 3 � Compras electrónicas no tecido em-

presarial;
Prioridade 4 � Condições de base para a generali-

zação das compras electrónicas.

Os principais projectos associados a estas prioridades
são:

Portal informativo de compras � compras.gov.pt �,
que evoluirá posteriormente para um portal tran-
saccional;

Projectos piloto de soluções de compras em sete
ministérios e subsequente generalização na Ad-
ministração Pública e sector empresarial do Es-
tado;

Projectos piloto de soluções de compras sectoriais:
autarquias, obras públicas (empreitadas) e saúde;

Criação de uma plataforma central de concursos
públicos;

Registo Nacional de Fornecedores.

A arquitectura técnica de suporte a todo o processo de
compras públicas electrónicas assenta num acesso seguro
via Internet. As aplicações nacionais são definidas e im-
plementadas centralmente, devendo ser acedidas por to-
das as entidades da Administração Pública. Tanto as apli-
cações sectoriais como as representadas nos organismos
públicos são de carácter complementar e justificam-se pela
especificidade dos processos aquisitivos que suportam,

Ano

1.1 Quantificação de poupanças e de benefícios 
qualitativos

2003
UMIC e 

MInistérios

1.2 Concepção e implementação de um sistema de 
monitorização

2004 UMIC

2.1 Adaptação do modelo organizacional para as compras 
do Estado

2003
UMIC e 

Ministérios

2.2 Definição das soluções tecnológicas e estabelecimento 
de padrões e princípios de interoperabilidade

2003
UMIC
MF

2.3  Projectos-piloto (bens indirectos) na Administração 
Central

2003/ 2004

UMIC, MF, PCM, 
MDN, MJ, MEd, 

MS, MSST, 
MOPTH

2.4 Portal das Empreitadas 2004
UMIC

MOPTH

2.5 Projectos-piloto em Autarquias 2003
MCOTA, UMIC, 

Autarquias

2.6 Portal Transaccional Autarquias 2004
MCOTA, UMIC, 

Autarquias

2.7 Portal Sectorial da Saúde 2004 UMIC, MS

2.8 Definição e Implementação de um Registo Nacional de 
Fornecedores

2003 UMIC, MF

2.9 Actualização da Classificação Nacional de Compras 2003 UMIC, MF

2.10 Normalização da documentação referente ao processo 
de compras electrónicas

2003

UMIC, Entidades 
Públicas, 
Entidades 
Privadas

2.11 Implementação de um programa de formação em 
gestão estratégica de compras para a Administração 
Pública

Contínuo UMIC

2.12 Gestão da Mudança Contínuo
UMIC

Ministérios

3.1 Programa de acreditação de fornecedores da 
Administração Pública

2004 UMIC

3.2 Estruturação do modelo de suporte ao incentivo das 
PME

2003
UMIC
MEc

3.3 Monitorização do progresso e performance da adopção 
de compras electrónicas na economia

2004 UMIC

4.1 Lançamento do portal informativo de compras públicas 2003 UMIC

4.2 Adaptação do Enquadramento legal contínuo
UMIC
MF

MOPTH

4.3 Programa de comunicação e sensibilização para as 
compras electrónicas

contínuo UMIC

4.4 Constituição de um Centro de Excelência de compras, 
para a geração e partilha de melhores práticas

contínuo

UMIC
Entidades 
Privadas

Organ. Públicos
Assoc. Nac.

2. Compras Públicas 
Electrónicas

Entidades 
Responsáveis

Conclusão
Prioridades Acções

3. Compras Electrónicas no 
Tecido Empresarial

4. Condições Base para as 
Compras Electrónicas

1. Estratégia, Objectivos e 
Monitorização

SectorNacional Organismo / Empresa 
Pública / Autarquia

Gestão de Catálogos

Catálogos Nacionais Catálogos Sectoriais Catálogos Individuais

Portais Sectoriais

Portal de Compras Públicas
www.compras.gov.pt

Registo de Fornecedores

Consulta ao Mercado Consulta ao Mercado

Negociação Negociação

Gestão e Partilha de 
Conhecimento

Gestão e Partilha de 
Conhecimento

Gestão de Contratos Gestão de Contratos Gestão de Contratos

Compra por Catálogos Compra por Catálogos Compra por Catálogos

Informação de Compras

Gestão de Procurement Cards

Gestão de 
Materiais

Processos 
Financeiros

SectorNacional Organismo / Empresa 
Pública / Autarquia

Gestão de Catálogos

Catálogos Nacionais Catálogos Sectoriais Catálogos Individuais

Portais Sectoriais

Portal de Compras Públicas
www.compras.gov.pt

Registo de Fornecedores

Consulta ao Mercado Consulta ao Mercado

Negociação Negociação

Gestão e Partilha de 
Conhecimento

Gestão e Partilha de 
Conhecimento

Gestão de Contratos Gestão de Contratos Gestão de Contratos

Compra por Catálogos Compra por Catálogos Compra por Catálogos

Informação de Compras

Gestão de Procurement Cards

Gestão de 
Materiais

Processos 
Financeiros

Fonte: UMIC, Março de 2003.

TABELA N.º 2

Sumário das acções e projectos do Programa Nacional
de Compras Electrónicas

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.
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1 � Enquadramento

A função de compras é assumida cada vez mais como
elemento potenciador da actividade das organizações. O
Governo, tendo presente o peso que as compras represen-
tam no seu orçamento, reconhece como imperativo pro-
ceder a uma actualização da sua forma de comprar, en-
volvendo alterações, por exemplo, ao nível dos meios
utilizados e dos processos.

A eficiência e eficácia do processo aquisitivo público
assenta numa lógica de dinamização da gestão de fluxos
logísticos da cadeia de valor: físicos, informacionais e
financeiros. A utilização de meios electrónicos permitirá
a redução estrutural dos custos das compras públicas, as-
sente numa gestão eficaz dos processos de aquisição in-
ternos e, em particular, dos processos externos de relação
do Estado com os fornecedores. A informação trocada
interna e externamente, veiculada por meios electrónicos,
permite identificar oportunidades de redução de custos e
actuar de forma clara, selectiva e controlada sobre a ob-
tenção de poupanças.

O Governo entende ser necessário acelerar a adopção
dos procedimentos electrónicos no procedimento aquisi-
tivo público (2)  e no tecido empresarial português, ten-
do em consideração a importância da matéria e a nossa
desvantagem face a outros Estados membros. Estes paí-
ses já definiram uma estratégia nacional e executaram ou
estão a executar projectos piloto relevantes. Este atraso
tornar-se-á mais evidente quando o trabalho preparató-
rio que tem sido desenvolvido noutros países começar a
dar frutos que lhes trarão vantagens competitivas cumu-
lativas.

A Irlanda � país europeu com uma economia compa-
rável à portuguesa � definiu uma estratégia de compras
públicas electrónicas com um investimento associado de
43 milhões de euros e que prevê vir a gerar poupanças
de 400 milhões de euros entre 2002 e 2007 e, posterior-
mente, 170 milhões de euros anualmente. Este montante
representa um ganho/poupança de 2 % da despesa total de
compras de 8,8 biliões de euros.

No âmbito deste processo de modernização e de evo-
lução para um contexto de compras electrónicas, têm sur-
gido algumas barreiras à adopção, nomeadamente a per-
cepção de risco (i.e., níveis de serviço e meios de
pagamento), a adequação dos bens disponíveis para serem
transaccionados e, no caso particular dos fornecedores,
elevados custos de desenvolvimento e manutenção dos
sistemas.

A utilização das tecnologias de informação e de méto-
dos de aquisição electrónica de bens e serviços:

Gera ganhos de eficiência consideráveis e poupan-
ças significativas no aparelho do Estado, facilitan-
do, simultaneamente, as tarefas a realizar pelos
funcionários públicos;

Contribui decisivamente para aumentar a eficácia do
processo de compras e, consequentemente, a qua-
lidade do serviço prestado às empresas e aos ci-
dadãos;

Aumenta significativamente a transparência das com-
pras públicas do Estado;

Estimula a estruturação da procura e, concomitante-
mente, estabelece condições de maior equidade em
relação a potenciais fornecedores;

Generaliza o acesso ao mercado de compras publi-
cas à grande maioria das empresas, nomeadamente
às PME;

Dinamiza oportunidades económicas para as empre-
sas tecnológicas;

Promove a competitividade e produtividade da eco-
nomia em geral e das empresas aderentes em
particular.

FIGURA 2

Principais barreiras ao comércio electrónico

Principais barreiras à adopção de compras electrónicas

Custos de desenvolvimento e 
manutenção dos sistemas

Insegurança pagamentos

Incerteza sobre contratos, 
termos de entrega e garantias

Número de clientes reduzido

Canibalização de outros 
canais de venda 

Problemas logísticos

Bens e serviços não adequados

31%

34%

36%

37%

38%

40%

41%

24%

30%

35%

37%

37%

40%
Incerteza sobre contratos, 

termos de entrega e garantias

Insegurança pagamentos

Bens e serviços não 
adequados

Número de fornecedores 
reduzido

Problemas logísticos

Custos de entrega elevados

Fonte: E-Commerce Database, Eurostat 2001 (Base: Empresas de
Países da União Europeia) (http://europa.eu.int/comm/enterprise/ict/sta-
tistics/e-commerce.htm).

 Perante estas barreiras e dado o reconhecimento dos
benefícios da generalização das compras electrónicas ao
nível do impacte na competitividade e capacidade de cria-
ção de valor, os Governos de vários países decidiram to-
mar medidas com o duplo objectivo de mitigar as barrei-
ras identificadas e generalizar as compras electrónicas no
sector público e privado.

Nesse contexto, a União Europeia propôs um conjunto
de acções para a dinamização do comércio electrónico, que

Principais barreiras à adopção de vendas electrónicas
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pretendem facilitar a generalização necessária, para assu-
mir a liderança no comércio electrónico.

FIGURA 3

Plano de Acção eEurope 2005 � Objectivos
do comércio electrónico

Promover a confiança dos cidadãos e das organiza-
ções nos mecanismos de contratação electrónica;

Utilizar os meios necessários para sensibilizar, ins-
truir e apoiar as empresas e os cidadãos na adop-
ção da contratação electrónica;

Garantir uma infra-estrutura tecnológica de suporte
às necessidades nacionais, nomeadamente através
da criação de um portal nacional de compras elec-
trónicas;

Fortalecer o mercado, promovendo a qualidade da
oferta de serviços de suporte às compras electró-
nicas;

Assegurar a actualização do enquadramento legal
necessário ao desenvolvimento das compras elec-
trónicas;

Mobilizar as capacidades do sector privado para a
implementação deste Programa Nacional.

2 � Visão e objectivos de actuação

Visão

A utilização de meios electrónicos no processo aquisi-
tivo público (compras electrónicas) irá gerar poupanças
estruturais e ganhos de eficiência nas compras do Estado,
aumentar a transparência e a qualidade de serviço presta-
do pelo Estado e facilitar e alargar o acesso das empre-
sas, grandes e pequenas, ao mercado das compras públi-
cas.

A visão para as compras electrónicas insere-se num
conceito mais alargado de criação de uma economia elec-
tronicamente ligada em rede, mais eficiente, mais produ-
tiva e consequentemente mais competitiva, num cenário de
integração europeia. Esta economia assentará numa lógi-
ca de comércio colaborativo.

A generalização da lógica de comércio colaborativo
significará que as organizações irão integrar processos de
negócio, processos de tomada de decisão, fluxos de tra-
balho e informação de negócio entre fornecedores, empre-
gados e clientes ao longo de toda a cadeia de valor.

O comércio colaborativo trará consigo o desenvolvimen-
to de novas e melhores capacidades nas organizações,
nomeadamente:

Comunicação instantânea e transparência de informa-
ção ao longo da cadeia de valor;

Desenvolvimento de serviços personalizados; ciclos
de desenvolvimento e lançamento de produtos e
serviços mais reduzidos;

Optimização da utilização de competências e recur-
sos dispersos geograficamente;

Rapidez de integração com fontes de fornecimento
alternativas;

Ciclos de fornecimento mais reduzidos;
Menores níveis de inventário ao longo de toda a

cadeia de valor;
Eliminação de processos duplicados intra e entre

organizações, eliminando esforços contínuos de re-
planeamento.

Na realidade, a implementação do conceito de comér-
cio colaborativo irá mudar significativamente a forma
como as organizações se interrelacionam e permitirá criar
uma vantagem competitiva sustentável, porque as relações
não são facilmente duplicáveis.
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Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

Num contexto de crescente globalização económica e
de integração no espaço europeu, a não inversão desta si-
tuação traduzir-se-ia numa desvantagem ainda maior ao
nível da competitividade e produtividade da economia
nacional face aos restantes países da União Europeia.

FIGURA 4

Produtividade do trabalho na EU
(PNB por hora de trabalho; PPC2000)

Fonte: EuroStat, 2002.

Nesse sentido, não obstante reservar para o sector pri-
vado e as forças de mercado o papel de motor do desen-
volvimento da sociedade da informação e, nomeadamen-
te, do comércio do comércio electrónico, o Estado deve
assumir um papel impulsionador com o intuito de propor-
cionar o ambiente favorável para que o investimento pri-
vado e as competências dos portugueses se mobilizem por
forma a adoptarem os procedimentos electrónicos na ges-
tão da cadeia de compras em prol da competitividade das
empresas e do bem estar dos cidadãos.

Deste modo, o Estado deverá actuar primordialmente
nas seguintes vertentes:

Liderar, dando o exemplo, o processo de adopção
das compras electrónicas, através da implementa-
ção de uma Estratégia Nacional de Compras Pú-
blicas Electrónicas;
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Estratégia de actuação

O sucesso das compras electrónicas passa pela inter-
venção do Estado e agentes privados a trabalhar em co-
operação de forma a atingirem um objectivo comum: a
generalização das compras electrónicas.

O estado actual de desenvolvimento dos agentes eco-
nómicos e o elevado grau de fragmentação do tecido
empresarial português, a par com a criticidade de estimu-
lar e desenvolver o sistema electrónico nacional, determi-
na a necessidade de o Estado assumir a liderança na ge-
neralização das compras electrónicas. O sucesso desta
iniciativa depende, por um lado, da articulação dos dife-
rentes actores que, de forma directa ou indirecta, contri-
buem para o processo de compras electrónicas e, por
outro, da capacidade de criar a dinâmica de moderniza-
ção junto dos agentes económicos.

Como evidenciado na visão para as compras electróni-
cas, pretende-se endereçar uma perspectiva alargada para
as compras electrónicas.

Neste contexto, as linhas de orientação da actuação do
Estado na operacionalização daquela visão estratégica
passam pela utilização das alavancas e instrumentos ao seu
dispor, materializados em torno de quatro vectores funda-
mentais, que constituirão as prioridades de actuação.

Neste sentido, foram definidas as seguintes prioridades
de actuação:

Prioridade 1 � Estratégia, objectivos e monitorização;
Prioridade 2 � Compras públicas electrónicas;
Prioridade 3 � Compras electrónicas no tecido em-

presarial;
Prioridade 4 � Condições de base para a generali-

zação das compras electrónicas.

FIGURA 5

Prioridades de actuação do Programa Nacional
de Compras Electrónicas
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Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

É aconselhável adoptar-se uma abordagem incremental
na operacionalização destas prioridades, que simultanea-
mente acumule o resultado de experiências internacionais
e de práticas testadas na realidade nacional através de
pilotos. A evolução gradual permitirá alcançar e consoli-
dar fases incrementais de benefícios, ao mesmo tempo que
facilita a adopção dos novos processos e práticas de com-
pras, potenciados pela utilização dos meios electrónicos.

Objectivos estratégicos

Os objectivos estratégicos a atingir através da imple-
mentação deste plano foram categorizados em três ní-

veis � contextuais, latos e específicos � e são os seguin-
tes:

TABELA N.º 3

Objectivos contextuais, latos e específicos

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

Metas

A definição das metas a atingir está estreitamente liga-
da com os objectivos estratégicos preconizados.

TABELA N.º 4

Metas para as compras públicas electrónicas

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

3 � Prioridades de actuação

O desenvolvimento de uma economia onde as compras
electrónicas estejam generalizadas implica actuar nas se-
guintes áreas:

Prioridade 1 � Estratégia, objectivos e monitorização;
Prioridade 2 � Compras públicas electrónicas;

Objectiv os
Contextuai s Objectiv os Lato s Objectiv os Espe cífico s

Reduzir os custos totais das
compras do Estado

� Reduzir os custos unitários através da agregação de compras;

� Reduzir custos das transacções (globais);

� Reduzir o custo do processo de consulta ao mercado.

Optimizar a eficiência e
produtividade do processo de
compras

� Utilizar os recursos humanos de compras de forma efectiva (tempo afecto a
transacções em contratos normais);

� Utilizar os recursos humanos de compras de forma efectiva (tempo total
afecto a transacções em contratos complexos);

� Reduzir compras fora de contrato (% Maverick buying).

Melhorar a transparência e a
informação de gestão

� Aumentar a disseminação da informação sobre compras públicas (%
compras publicadas on-line);

� Incrementar a capacidade de auditar processos de compras públicas (%
compras adjudicadas on-line).

Dinamizar as
com pras públic as
electrónicas

A Administração
Pública, através da
generalização das
compras electrónicas,
contribuirá
directamente para a
produtividade da
Economia nacional,
aumentando a
eficiência do Estado.

Melhorar o serviço e o
relacionamento com os
fornecedores

� Melhorar as condições de pagamento do Estado (% pagamentos realizados
electronicamente).

Eliminar barreiras à adopção
das compras electrónicas

� Massificar o conhecimento sobre o comércio electrónico nas PME (%
empresas com um conhecimento médio / elevado);

� Aumentar a intenção de adopção de soluções de compras electrónicas nas
PME (% empresas);

� Massificar a adesão a soluções de compras electrónicas pelas empresas (%
PME).

Aumentar a produtividade com
base na massificação das
transacções electrónicas

� Generalizar a troca de informação transaccional entre organizações (%
fluxos de informação);

� Massificar a adopção de processos electrónicos de compras (% processos
das empresas compradoras);

� Massificar a adopção de processos electrónicos de vendas (% processos
das empresas vendedoras).

Estimular a concorrência com
base na inovação, informação e
conhecimento

� Reduzir os ciclos de desenvolvimento e lançamento de produtos e serviços
(% redução no tempo);

� Generalizar serviços personalizados (% de serviços).

Generali zar as
com pras
electrónicas  no
tec ido empresar ial
Portugu ês, com
par ticular enfoque
nas PME

As PME deverão ser
suportadas de forma a
responderem aos
futuros desafios de um
fornecedor do Estado.

Aumentar a competitividade
nacional com base em redes de
criação de valor
electronicamente integradas

� Reduzir os processos duplicados entre organizações na mesma cadeia de
valor (% redução);

� Generalizar a integração de cadeias de fornecimento (% da cadeia
integrada).

2003 2004 até 2006

� Definição de metas de
poupança na
Administração Pública
resultante do Programa
Nacional de Compras;

� Concepção e
implementação de um
sistema de
monitorização;

� Criação da Unidade
Nacional de Compras;

� Disponibilização de um
portal informativo sobre
compras electrónicas;

� Actualização da
Legislação;

� Operacionalização de 7
projectos-piloto de
compras electrónicas
em Ministérios;

� Criação de sistemas
centrais de: Registo
Nacional de
Fornecedores,
concursos públicos
electrónicos e gestão de
catálogos electrónicos;

� Operacionalização do
Grupo de Trabalho para
Interoperabilidade e
Estandardização das
Compras Electrónicas.

� Incorporação de funções
transaccionais no Portal
Informativo de Compras;

� Lançamento do processo
de implementação de
compras electrónicas nos
Ministérios;

� Introdução de sistemas
de negociação
electrónica, pagamentos
electrónicos, informação
de compras, gestão e
partilha de conhecimento;

� Redução dos custos do
processo de consulta ao
mercado entre 10 a 20%;

� Redução das compras
fora de contrato entre 5 e
10%;

� Realização electrónica de
15 a 30% dos processos
de compra;

� Actualização da
Legislação.

� Realização electrónica de
mais de 50% dos
processos de compra;

� Redução dos custos das
transacções entre 10% e
20%, (no período 2003-
2006);

� Informação electrónica
sobre 70 a 100% dos
processos de compra
pública.
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Princ ípios Linha s or ientador as

Simpl ificação do
Processo de

Compras

•  Abordagem gradual à transformação do processo de compras, orientação para as melhores
práticas de mercado;

•  Utilização de pilotos para construir o futuro modelo operacional das compras através do teste
de melhores práticas ao caso específico de Portugal;

•  Simplificação e automatização dos processos de compras na Administração Pública;

•  Padronização da categorização e codificação de produtos e serviços;

•  Gestão integrada de relações com fornecedores.

Opti mização de
Estruturas

•  Criação de uma estrutura interina para assumir a responsabilidade de liderar o processo de
compras electrónicas, no imediato;

•  Criação, no curto prazo, de uma estrutura interina para assumir a responsabilidade de liderar
o processo de compras electrónicas (futura Unidade Nacional de Compras);

•  Definição de objectivos e responsabilidades dos diferentes elementos da estrutura de
compras;

•  Optimização das estruturas operacionais de compras e adaptação organizacional às
exigências de um modelo de processos electrónicos;

•  Agregação de estruturas onde existam economias de escala e/ou de aprendizagem.

Desenvol vimento de
Competências

•  Desenvolvimento de competências internas na área das compras;

•  Criação de agentes de inovação ao nível das várias estruturas do Estado;

•  Gestão integrada do portfolio de competências de compras.

Adopção
Tecnol ógica

•  Integração crescente de toda a plataforma tecnológica de compras electrónicas do Estado;

•  Articulação dos fornecedores tecnológicos e de serviços de suporte às compras electrónicas;

•  Enfoque da concorrência dos fornecedores em termos de inovação ao nível de novos serviços
de valor acrescentado.

Gestão da Mudan ça
•  Envolvimento de todos os colaboradores chave para o sucesso do processo de mudança;

•  Desenvolvimento de um plano de formação e comunicação sobre compras electrónicas para
os colaboradores da Administração Pública.

Prioridade 3 � Compras electrónicas no tecido em-
presarial;

Prioridade 4 � Condições de base para as compras
electrónicas.

Prioridade 1 � Estratégia, objectivos e monitorização

A primeira etapa desta vertente de actuação concreti-
za-se na definição da Estratégia Nacional de Compras
Electrónicas. Para assegurar a relevância e adequação desta
Estratégia, haverá que monitorizar de perto o desempe-
nho das compras electrónicas nacionais, de modo a sus-
tentar a tomada de decisões de dois tipos:

Decisões estratégicas, que devem consistir num exer-
cício regular de re-avaliação da conjuntura, inter-
na e externa, reflectida na redefinição de metas,
objectivos ou mesmo componentes da Estratégia;

Decisões operacionais, que permitam re-orientar as
iniciativas, os processos, a organização e a tecno-
logia de modo a assegurar que efectivamente con-
tribuem para a Estratégia e respectivos objectivos.
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Desta forma, torna-se fundamental operacionalizar uma
solução para monitorizar de forma integrada o impacte da
Estratégia Nacional de Compras Electrónicas na Adminis-
tração Pública.

Adicionalmente, será ainda crítico monitorizar de for-
ma integrada a modernização e competitividade das em-
presas nacionais para garantir a eficácia de actuação e
enfoque dos esforços e recursos nas áreas críticas de de-
senvolvimento. Como tal, será necessário:

Definir métricas objectivas de implementação, no-
meadamente no que se refere à definição de me-
tas de poupança anual na Administração Pública,
geradas pela implementação do Programa Nacio-
nal de Compras Electrónicas;

Sistematizar um conjunto de indicadores para moni-
torizar a evolução da Administração Pública e das
empresas em geral e de determinados clusters de
empresas públicas e privadas em particular.

TABELA N.º 5

Acções referentes à definição da estratégia, objectivos
e monitorização da evolução das compras electrónicas

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

Prioridade 2 � Compras públicas electrónicas

A intervenção directa do Estado como agente econó-
mico foca-se, nesta fase, na redefinição da lógica do mo-
delo de operacional para as compras do Estado.

Em termos genéricos, a abordagem ao modelo ope-
racional das compras públicas electrónicas deverá en-
dereçar de forma articulada cinco princípios de ac-
ção:

Simplificação do processo de compras;
Optimização de estruturas;
Desenvolvimento de competências;
Adopção tecnológica; e
Gestão da mudança.
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TABELA N.º 6

Linhas orientadoras para a promoção
das compras públicas electrónicas

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

Objectivo: Definição de um modelo conceptual de 
medição e apresentação dos benefícios financeiros e 
qualitativos
Referencial: Quantificar  e qualificar os potenciais 
benefícios das compras electrónicas na Administração na 
Pública e nas empresas públicas e privadas

Definição do modelo de negócio e estimativa do pontecial 
de benefícios (alto nível)

Construção do modelo de negócio nacional e agregação 
dos modelos de negócio locais

Construção de modelos de negócio sectoriais (15 
Ministérios)

2003

UMIC e MInistérios

Ano
Acções Descrição

Conclusão
Entidades 

Responsáveis

1.1 Quantificação de 
poupanças e de 
benefícios qualitativos

Ano
Acções Descrição

Conclusão
Entidades 

Responsáveis

Quantificação das poupanças alcançadas pela introdução 
dos projectos-piloto

2004

Objectivo: Definição de métricas de implementação e 
concepção de um sistema de monitorização
Referencial: Definir objectivos operacionais concretos e 
implementar um sistema de recolha, agregação e medição 
da informação

Definição de metas operacionais e de métricas de alto 
nível

2003

Desenvolvimento do sistema de medição e reporte 
semestral

2004

1.2 Concepção e 
implementação de um 
sistema de monitorização

UMIC
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A alavancagem da capacidade de influência e mobiliza-
ção do sector público é fundamental para assegurar o estí-
mulo da direcção do mercado. O sucesso deste estímulo
depende fortemente da capacidade de envolvimento e di-
namização do sector privado através de parcerias público-
-privado necessárias ao sucesso das compras electrónicas.

Considerando o estado actual do mercado e os objec-
tivos estratégicos definidos para a generalização das com-
pras electrónicas, preconiza-se assim uma abordagem cen-
trada em dois princípios de actuação:

Gestão do conhecimento;
Comunicação e sensibilização.

TABELA N.º 8

Linhas orientadoras para a promoção das compras
electrónicas no tecido empresarial

Estas linhas orientadoras materializam-se em acções
concretas, descritas na tabela que a seguir se apresenta:

TABELA N.º 7

Acções referentes à promoção das compras públicas
electrónicas

Princípios Linhas orientadoras 

Gestão do 
Conhecimento 

• Alavancar as capacidades e conhecimento nacional e internacional sobre o tema 
através de acordos de parceria; 

• Gerir o conhecimento sobre redes electrónicas de criação de valor e compras 
electrónicas de forma articulada e integrada. 

Comunicação/ 
Sensibilização 

• Massificar o conhecimento sobre compras electrónicas; 

• Comunicar os benefícios de modernização tecnológica num contexto de rede de 
criação de valor; 

• Facilitar o acesso a informação sobre compras electrónicas em geral e no Estado 
em particular. 

 
Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

Estas linhas orientadoras materializam-se em acções
concretas, descritas na tabela que a seguir se apresenta:

TABELA N.º 9

Acções referentes à promoção das compras electrónicas
no tecido empresarial

Objectivo: Definição de normas de qualidade para as 
empresas que realizem transacções electrónicas e criação 
da respectiva orgânica que operacionalize (acredite) e 
fiscalize estas normas
Referencial: Reduzir o risco de interacção por via 
electrónica

Constituição de um grupo de trabalho

Definição das normas

Criação da entidade fiscalizadora

Divulgação das normas

Objectivo: Assegurar a capacidade de financiamento de 
investimento em inovação, por parte das PME com 
modelos de negócio competitivos
Referencial: Dinamização do financiamento

Definir fundos estruturados

Definir critérios de aplicação / elegibilidade 

Objectivo: Monitorizar o estado de evolução das compras 
electrónicas ao nível do sector privado
Referencial: Fomentar os sectores que demonstrem maior 
resistência na adesão às compras electrónicas

Levantamento da situação inicial

Concepção do «Barómetro Nacional de Compras 
Electrónicas»

Implementação do «Barómetro Nacional de Compras 
Electrónicas»

2004 UMIC

2004 UMIC

3.2 Estruturação do 
modelo de suporte ao 
incentivo das PME

UMIC
MEc

3.1 Programa de 
acreditação de 
fornecedores da 
Administração Pública

Entidades 
Responsáveis

3.3 Monitorização do 
progresso e performance 
da adopção de compras 
electrónicas na economia

Acções Descrição
Conclusão

Ano

2003

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

2.6 Portal Transaccional 
Autarquias

Objectivo:Criar uma plataforma que permita realizar as 
transacções das autarquias
Referencial: Flexibilizar a função compras na AL

2004
MCOTA, UMIC, 

Autarquias

2.7 Portal Sectorial da 
Saúde

Objectivo: Criar uma plataforma que permita conduzir a 
aquisição e gestão dos processos logísticos da Saúde
Referencial: Flexibilizar a função compras na AL

2004 UMIC, MS

2.8 Definição e 
Implementação de um 
Registo Nacional de 
Fornecedores

Objectivo : Disponibilizar informação sobre fornecedores,  
reduzir duplicação de registos e de envio de informação 
pelo mercado
Referencial: Garantir o envolvimento, colaboração, 
conhecimento e empenho de todos os Ministérios 

2003 UMIC, MF

2.9 Actualização da 
Classificação Nacional de 
Compras

Objectivo:  Definir um sistema de classificação nacional de 
compras  normalizado que sirva toda a AP
Referencial:  Promover os benefícios de abordagens 
comuns

2003 UMIC, MF

2.10 Normalização da 
documentação referente 
ao processo de compras 
electrónicas

Objectivo:  Promover o uso de documentos normalizados 
pelos agentes económicos
Referencial: Obter maior automatização do processo  de 
compras

2003
UMIC, Entidades 

Públicas, Entidades 
Privadas

2.11 Implementação de um 
programa de formação em 
gestão estratégica de 
compras para a 
Administração Pública

Objectivo:  Aumentar as qualificações dos recursos 
humanos da AP no que se refere à área de compras, 
incluindo compras electrónicas
Referencial: Generalizar as compras electrónicas na AP

Contínuo UMIC

Objectivo: Gerir de forma integrada todas as iniciativas de 
mudança 
Referencial: Articular a dinâmica dos vários Ministérios no 
âmbito das compras electrónicas

Coordenar a criação de competências, articulação de 
novos processos na Unidade Nacional e Unidades Locais 
(15 ministérios) e implementação de pilotos

Operacionalizar o programa de comunicação interna 

2.12 Gestão da Mudança

Contínuo
UMIC

Ministérios

Objectivo: Definição do futuro modelo das compras 
públicas electrónicas e estratégia de transformação
Referencial: Optimização da Estrutura; Simplificação de 
processos; Adopção tecnológica; Desenvolvimento de 
competências

Modelo operacional (Unidade Nacional de Compras - UNC)

Modelo relacional entre unidades centrais e locais

Definição da estratégia de transformação da UNC

Objectivo: Definição das opções tecnológicas, para as 
soluções de compras electrónicas na Adm. Pública (AP)
Referencial: Definir um padrão tecnológico para a AP

Elaboração de benchmarking  sobre opções tecnológicas e 
definição dos princípios para as soluções tecnológicas a 
implementar

Operacionalização e coordenação de grupo de trabalho 
(fórum) de fornecedores tecnológicos

Objectivo: Iniciar o processo de transformação da função 
compras na AP através da implementação de projectos-
piloto
Referencial: Generalizar as compras electrónicas na AP

Fase I - Estratégia de portfolio e viabilidade: (Presidência 
do Conselho de Ministros, M. da Defesa Nacional, M. da 
Educação, M. da Saúde, M. da Segurança Social e 
Trabalho, M. das Obras Púb., Transp. e Habitação)

2003
UMIC, MF, PCM, 

MDN, MJ, MEd, MS, 
MSST, MOPTH

Fase II - Suporte Tecnológico (Presidência do Conselho de 
Ministros, M. da Defesa Nacional, M. da Educação, M. da 
Saúde, M. da Segurança Social e Trabalho, M. das Obras 
Púb., Transp. e Habitação)

2004
UMIC, MF, PCM, 

MDN, MJ, MEd, MS, 
MSST, MOPTH

2.4 Portal das Empreitadas

Objectivo: Desenvolver um portal específico para 
empreitadas de índole nacional (todos os ministérios e 
sector económico privado)
Referencial: Focalizar em ganhos de eficiência e geração 
de poupanças

2004
UMIC

MOPTH

2.5 Projectos-piloto em 
Autarquias

Objectivo: Iniciar o processo de transformação da função 
compras na Administração Local (AL) através da 
implementação de pilotos
Referencial: Optimizar a função compras na AL

2003
MCOTA, UMIC, 

Autarquias

2.1 Adaptação do modelo 
organizacional para as 
compras do Estado

2.3  Projectos-piloto (bens 
indirectos) na 
Administração Central

UMIC e Ministérios2003

UMIC
MF

2.2 Definição das 
soluções tecnológicas e 
estabelecimento de 
padrões e princípios de 
interoperabilidade 2003

Acções Descrição
Conclusão

Entidades 
ResponsáveisAno

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

Prioridade 3 � Compras electrónicas no tecido empresarial

Os ganhos e poupanças associados à promoção das
aquisições de bens e serviços por via electrónica no âm-
bito da economia nacional serão ainda de maior amplitu-
de do que na Administração Pública. Mais relevante ain-
da é a criticidade de Portugal e as empresas portuguesas
acompanharem a evolução europeia e não perderem a
capacidade de competirem no mercado nacional e inter-
nacional.
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Prioridade 4 � Condições de base
para as compras electrónicas

As particularidades do enquadramento legal necessário
para as compras electrónicas e a fragilidade financeira do
tecido empresarial português determinam que o Estado de-
verá actuar de forma estruturante nestas duas áreas.

Empresas 

Compradoras

Compras 

Electrónicas

Empresas 

Fornecedoras

E F E I T O   A C E L E R A D O R

Fornecedores da

Administração 

Pública

Compras 

Públicas 

Electrónicas

Administração 

Pública

Condições
de Base
para as

Compras
Electrónicas

Compras 

Electrónicas no 

Tecido Empresarial

Estratégia, 

Objectivos 

e Monitorização

Compras Públicas 
Electrónicas

Empresas 

Compradoras

Compras 

Electrónicas

Empresas 

Fornecedoras

E F E I T O   A C E L E R A D O R

Fornecedores da

Administração 

Pública

Compras 

Públicas 

Electrónicas

Administração 

Pública

Condições
de Base
para as

Compras
Electrónicas

Compras 

Electrónicas no 

Tecido Empresarial

Estratégia, 

Objectivos 

e Monitorização

Compras Públicas 
Electrónicas

Em termos de condições de base para a generalização
das compras electrónicas, importa ter presente que, para rea-
lizar os benefícios das compras electrónicas, torna-se ne-
cessário reavaliar o enquadramento legal e regulamentar que
tipicamente é aplicável aos processos não electrónicos de
compras do Estado e das empresas privadas. Neste senti-
do, a contratualização electrónica e em tempo real de for-
necimentos ao Estado levanta várias questões do ponto de
vista legal, que têm de ser endereçadas de forma rápida mas
cautelosa. Adicionalmente, todo o enquadramento que ro-
deia as transacções electrónicas entre empresas, como por
exemplo a certificação electrónica e a factura digital, terá
obrigatoriamente de ser equacionado.

Por outro lado, a actual capacidade de financiamento
dos investimentos necessários à modernização das peque-
nas e médias empresas (PME) encontra-se fortemente li-
mitada. Na realidade, a actual situação das empresas em
Portugal caracteriza-se por uma elevada debilidade da
generalidade dos agentes, nomeadamente do elevado ní-
vel de endividamento das PME, da baixa solvabilidade das
instituições financeiras, da falta de liquidez do mercado
de capitais e da pressão sobre a redução do défice do
Orçamento do Estado.

Desta forma, ao nível de condições de base para a
generalização das compras electrónicas, torna-se particu-
larmente premente o Estado actuar nas dimensões do en-
quadramento legal e regulamentar e do financiamento da
modernização das PME.

TABELA N.º 10

Linhas orientadoras para a criação das condições de base
para as compras electrónicas

Estas linhas orientadoras materializam-se em acções
concretas, descritas na tabela que a seguir se apresenta:

TABELA N.º 11

Acções e projectos referentes à criação das condições
de base para a generalização das compras electrónicas

Princípios Linhas orientadoras 

Adequação da 
Legislação 

• Reenquadrar o modelo organizacional das compras do Estado; 

• Criar um regime que incentive a migração das compras para um ambiente 
electrónico, através de procedimentos simplificados; 

• Redefinir e simplificar o quadro regulamentar dos procedimentos de aquisição do 
Estado, com base na experiência adquirida durante as várias fases de evolução do 
processo de compras; 

• Consolidar e simplificar o enquadramento legal que suporta e legitima as 
transacções, os mecanismos e os organismos necessários à realização de 
transacções electrónicas. 

Estruturação de 
incentivos 

• Definir os objectivos e âmbito do financiamento; 

• Desenvolver instrumentos de financiamento estruturados; 

• Operacionalizar uma estrutura de acompanhamento contínuo das empresas 
financiadas. 

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

4 � Implementação

A filosofia de implementação da estratégia de compras
electrónicas assentará numa abordagem incremental que
permitirá acelerar o processo de generalização das com-
pras electrónicas.

O atraso relativo de Portugal face aos seus congéneres
europeus determina não só a necessidade de encetar o
caminho de evolução na utilização de meios electrónicos
para a aquisição de bens e serviços, mas também a de
encontrar meios inovadores que permitam percorrer esse
caminho mais rapidamente que os parceiros europeus, de
modo a convergir com estes nas metas da União Euro-
peia.

Adicionalmente, a complexidade do tema das compras
electrónicas, comprovada pelas implementações anteriores,
aliada à própria complexidade da Administração Pública,
estimula a adopção de uma abordagem que permita obter
resultados imediatos, ao mesmo tempo em que se traba-
lha em objectivos e transformações estruturantes, com be-
nefícios de médio e longo prazos, e que permita «fazer
bem à primeira».

Para tal, será adoptada uma abordagem incremental, que
simultaneamente acumule o resultado de experiências in-
ternacionais e de práticas testadas na realidade nacional
através de pilotos. A evolução gradual permitirá alcançar
e consolidar fases incrementais de benefícios, ao mesmo
tempo que facilita a adopção dos novos processos e prá-
ticas de compras, potenciados pela utilização dos meios
electrónicos.

Objectivo: Criar um veículo de promoção da transparência 
e de disseminação de informação das compras públicas 
electrónicas
Referencial: Gestão do conhecimento (melhores práticas, 
normativos, informação relevante)

Colocação em linha de concursos públicos e de 
contratações públicas 

2003 UMIC

Objectivo: Criar um enquadramento legal adequado à 
prática das compras electrónicas.
Referencial: Adequação da legislação

Análise da legislação actual e identificação de 
oportunidades de curto prazo

2003

Adequação da legislação aos novos desafios das compras 
electrónicas

contínuo

Objectivo: Disseminar o conhecimento e informação sobre 
compras electrónicas
Referencial: Comunicação / Sensibilização

Definição do Plano de Comunicação

Implementação do Portal Informativo

Construção de Guias

Programa de seminários

Road-Shows  - PME e Org. Públicos

Concursos: Melhores Práticas e Casos de Sucesso - PME, 
Org. Públicos

Objectivo: Criação de rede de excelência em compras 
electrónicas
Referencial: Gestão do Conhecimento (Dinamizar a 
partilha de conhecimento e boas práticas)

Identificação dos parceiros

Identificação dos conteúdos de interesse

Operacionalização

4.4 Constituição de um 
Centro de Excelência de 
compras, para a geração e 
partilha de melhores 
práticas

UMIC
Entidades Privadas

Organ. Públicos
Assoc. Nac.

4.2 Adaptação do 
Enquadramento legal

UMIC
MF

MOPTH

contínuo

4.3 Programa de 
comunicação e 
sensibilização para as 
compras electrónicas

contínuo UMIC

Entidades 
ResponsáveisAno

Acções Descrição
Conclusão

4.1 Lançamento do portal 
informativo de compras 
públicas
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Fundamentos e comunicação

A fase inicial da abordagem incremental proposta, de-
nominada «fundamentos e comunicação», teve já como re-
sultado mais visível a Estratégia e o Programa Nacional
de Compras Electrónicas, que promove uma cultura de
utilização da função de compras como uma ferramenta
estratégica de optimização de processos, racionalização de
custos e de criação de vantagens competitivas, em que a
utilização de meios electrónicos para a aquisição de bens
e serviços tem um papel de catalisador.

Em termos práticos, o principal esforço desta fase está
já concluído, com a elaboração deste Programa Nacional.
Decorrerá ao longo de 2003 a adaptação do modelo de
compras públicas electrónicas na sua globalidade, de for-
ma a antecipar e garantir a harmonia e integração de todo
o Programa Nacional.

Ao longo desta fase conceptual e de definição estraté-
gica foram considerados não só os objectivos políticos
(a necessidade de alinhar com as metas definidas para as
compras electrónicas dos vários Estados membros da
União Europeia e a necessidade de recuperar o atraso face
a alguns destes parceiros), mas também os objectivos mais
concretos:

Dinamizar as compras públicas electrónicas;
Generalizar as compras electrónicas no tecido em-

presarial português, com particular enfoque nas
PME.

As actividades a desenvolver para definição do plano
de acção e conceptualização da estratégia nacional para
as compras electrónicas endereçam, de forma directa e
articulada, as prioridades de actuação definidas na visão,
nas suas três vertentes, já apresentadas neste Programa:

Estratégia;
Modelo operacional para as compras electrónicas;
Sistemas de suporte.

No que respeita à vertente de estratégia, as prioridades
de actuação resumem-se na definição das orientações es-
tratégicas para as compras electrónicas, na conceptualiza-
ção de sistemas de monitorização e medição da perfor-
mance da função compras na Administração Pública e na
metodologia de cálculo de poupanças decorrentes do novo
modelo de compras públicas electrónicas.

Ao nível do sistema de monitorização, proceder-se-á à
definição detalhada do modelo conceptual de balanced
scorecard para monitorizar o progresso da implementação
das compras electrónicas que sistematiza as perspectivas
financeira, processual, de competências e económicas, bem
como a identificação dos requisitos de informação neces-
sária para alimentar o modelo.

Quanto ao modelo operacional para as compras elec-
trónicas, as actividades a desenvolver na primeira fase
gravitam em torno da criação de uma taskforce, constituí-
da pelos responsáveis operacionais pela introdução das
compras electrónicas nos vários elementos da estrutura da
Administração Pública, definição da estrutura do modelo
de compras electrónicas, do respectivo modelo de com-
petências e sua distribuição nas diferentes estruturas or-
gânicas (Estado e privados), e da aprovação da lei orgâ-
nica da futura Unidade Nacional de Compras.

Por fim, no que respeita aos sistemas de suporte, consi-
dera-se o seguinte conjunto de actividades/iniciativas:

Adequação da legislação � entre outras iniciativas
relevantes para as compras electrónicas, será
fundamental assegurar um enquadramento legal
temporário e limitado para os projectos piloto
que favoreça a rapidez do processo de imple-
mentação e obtenção de resultados significati-
vos (e.g., normas medida de carácter transitó-
rio, que permitam o enquadramento legislativo
dos projectos piloto). Este estatuto não substi-
tui porém a revisão legislativa, a desenvolver
nas fases subsequentes, que, de uma forma es-
truturada e abrangente, definirá o enquadramen-
to legal das compras electrónicas a nível na-
cional;

Comunicação/sensibilização � as actividades a de-
senvolver nesta área incluem a definição do pla-
no de comunicação para divulgação/sensibilização
das entidades envolvidas, assim como o desenvol-
vimento de suportes de comunicação dirigidos a
essas mesmas entidades, no sentido de as sensi-
bilizar relativamente aos objectivos e eixos de
actuação da Administração Pública no domínio
das compras electrónicas e alertar para o nível de
preparação necessária daquelas entidades, bem
como apontar caminhos de evolução possíveis.

Portal informativo

A segunda fase, denominada «Portal informativo», visa
massificar o acesso à informação de compras, não só ao
nível da Administração Pública, mas também do tecido
empresarial nacional. A informação disponibilizada/divul-
gada estará relacionada, por um lado, com os processos
de compra públicos e, por outro, com documentação ge-
ral e pedagógica de compras.

A um nível mais detalhado e concreto, os objectivos
para esta fase consistem na implementação de um portal
informativo (que evoluirá posteriormente para o portal
transaccional), com as seguintes funcionalidades:

Compras públicas electrónicas:

Disponibilização de informações sobre todos os
concursos públicos;

Disponibilização de informações sobre todos os
contratos públicos;

Disponibilização de toda a legislação e regu-
lamentação associada às compras públicas
electrónicas;

Compras electrónicas no tecido empresarial:

Informação de apoio à realização de compras
públicas (metodologias, sugestões, etc.);

Apresentação das melhores práticas relevantes;
Formação on-line sobre compras públicas e re-

ferência a outras acções de formação.

Do ponto de vista temporal, esta fase decorrerá, em
parte, em paralelo com a fase «Fundamentos e comunica-
ção».
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Projectos nucleares e projectos piloto

Após a conceptualização do modelo operacional das
compras electrónicas e a sua comunicação às diferentes
entidades envolvidas nesta iniciativa, a fase de projectos
nucleares e projectos piloto surge como a primeira etapa
de concretização de um plano de implementação faseado,
que visa essencialmente testar as soluções de suporte às
compras electrónicas idealizadas nas fases anteriores.

Esta abordagem de pilotagem das soluções permitirá
acelerar o processo de implementação, ao não exigir um
estudo e desenho exaustivos da solução antes da sua im-
plementação/utilização. Ao trabalhar-se, numa primeira
fase, num ambiente limitado e controlado alavanca-se o
efeito de aprendizagem, uma vez que as soluções são ajus-
tadas aos requisitos dos organismos e da Administração
Pública, em geral, à medida que estas são utilizadas e se
acumula experiência no terreno.

Consegue-se, desta forma, usufruir desde cedo dos be-
nefícios proporcionados pelas compras electrónicas, numa
escala reduzida, ao mesmo tempo que se afinam as solu-
ções e se prepara a extensão do seu âmbito de forma a
massificar a sua utilização e, consequentemente, a maxi-
mizar os benefícios obtidos.

Ao nível da vertente de estratégia, as principais activi-
dades prendem-se com a construção de modelos de negó-
cio nacionais e individuais, com o objectivo de estimar
os benefícios obtidos pela adopção das compras electró-
nicas, com a implementação do sistema de monitorização
do progresso da implementação das compras electrónicas
na Administração Pública e com a implementação do
Barómetro Nacional de Compras Electrónicas.

Relativamente à implementação da plataforma técnica,
optou-se pela adopção de um plano em duas vertentes:

Como melhorias de fácil implementação (quick-wins),
será iniciada a implementação de algumas com-
ponentes da plataforma central, para os organis-
mos sem autonomia, e criados grupos de traba-
lho para os restantes;

De forma estrutural, devem ser lançados com esca-
lonamento desfasado os restantes projectos de im-
plementação.

As iniciativas de curto prazo visam obter, rapidamen-
te, resultados concretos e visíveis, através das provas de
conceito, avaliar as competências dos principais fornece-
dores de soluções num ambiente controlado e com inves-
timento reduzido e avaliar o grau de preparação das es-
truturas da Administração Pública para a transformação
dos processos de compra. Assim, como quick-wins serão
consideradas as seguintes iniciativas:

Implementação da componente compras por catá-
logo;

Implementação da componente concursos públicos;
Implementação da componente Registo Nacional de

Fornecedores;
Constituição do grupo de trabalho para o portal das

autarquias;
Constituição do grupo de trabalho para o portal das

empreitadas;
Grupo de trabalho para a interoperabilidade e estan-

dardização das compras electrónicas;
Acções de formação.

Compras por catálogo. � O objectivo do piloto de
compra por catálogo é testar soluções de compra por ca-
tálogo (após a identificação das unidades orgânicas e das
categorias de bens a considerar) e consulta simples (RFQ),
e permitir a escolha de uma solução transversal à admi-
nistração central (organismos sem autonomia administra-
tiva/financeira). No âmbito desta iniciativa pretende-se
também testar o modelo organizacional da futura unidade
nacional de compras � criação do grupo de trabalho das
compras electrónicas, promover a formação de líderes e
«agentes de inovação».

Sistema central de concursos públicos electrónicos. �
Este projecto tem por objectivo a criação de uma plata-
forma transversal de concursos públicos e compreenderá
três fases: i) permitir o acesso a informação pelos forne-
cedores; ii) permitir a publicação de cadernos de encar-
gos e documentação do concurso pelos organismos e par-
ticipação dos fornecedores no carregamento de respostas
e iii) ferramentas de negociação on-line.

Registo Nacional de Fornecedores. � O Registo Nacio-
nal de Fornecedores consiste num repositório central de
fornecedores da Administração Pública que visa a opti-
mização da disponibilidade de informação e a redução da
duplicação de dados inerente à manutenção de listas se-
paradas de fornecedores pelos diversos organismos públi-
cos.

Do ponto de vista dos fornecedores, este repositório
deverá ser entendido como o ponto de partida para o
desenvolvimento de uma relação comercial com a Admi-
nistração Pública (só as entidades registadas poderão for-
necer o Estado). Na perspectiva dos organismos públicos,
o repositório deverá ser visto como a lista central dos
fornecedores do Estado, que contém informação acredita-
da sobre cada uma das entidades.

O Registo Nacional de Fornecedores deverá ter infor-
mação geral, nomeadamente a identificação e localização
do fornecedor, informação dos produtos e serviços para o
sector público e informações adicionais úteis aos concur-
sos públicos � neste cenário, o fornecedor terá de sub-
meter a informação uma única vez e não sempre que se
realize um concurso público.

A informação submetida pelo fornecedor deverá ser
validada por uma entidade acreditadora que garanta a sua
qualidade e consistência.

Portal das autarquias. � Esta iniciativa visa a consti-
tuição de uma plataforma de compras públicas da Admi-
nistração Local, que permita a partilha de práticas e o
acesso a ferramentas centrais de suporte ao processo de
aquisição pública.

Portal de empreitadas (obras públicas). � Esta inicia-
tiva visa satisfazer os requisitos específicos de um grupo
homogéneo de utilizadores (no caso concreto, dos promo-
tores de obras públicas tuteladas pelo Ministério das Obras
Públicas, Transportes e Habitação). No entanto, os restan-
tes utilizadores poderão igualmente beneficiar desta inicia-
tiva, uma vez que, por um lado, tiram partido do conhe-
cimento acumulado dos primeiros e, por outro, poderão
utilizar esta plataforma numa fase posterior (todas as obras
promovidas pelo Governo).

Grupo de trabalho para a interoperabilidade e estandar-
dização das compras electrónicas. � Serão definidos os
princípios de integração e interoperabilidade das soluções
da plataforma de compras públicas pelo grupo de interes-
sados (stakeholders), composto por fornecedores de ser-
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viços business to business e de tecnologia e pela Admi-
nistração Pública.

Acções de formação. � Serão desenvolvidas acções de
formação com vista a sensibilizar e desenvolver rapida-
mente competências no âmbito das compras electrónicas,
nomeadamente:

Formação dos líderes dos pilotos de compras públi-
cas com vista a alinhar os seus responsáveis em
torno da premência do tema e explorar as suas
capacidades de liderança;

Formação de agentes de inovação em compras elec-
trónicas de modo a suportar o processo de im-
plementação dos pilotos;

Formação de agentes de inovação em compras que
terão como missão disseminar o conhecimento em
compras electrónicas, dentro de cada área da Ad-
ministração Pública.

No que respeita aos sistemas de suporte será definida
a política de financiamento do Programa Nacional de
Compras Electrónicas, nomeadamente no que respeita à
estruturação dos fundos aplicáveis para o desenvolvimen-
to das compras electrónicas.

Do ponto de vista de calendário, esta fase acompanha-
rá as fases anteriores, estando previsto decorrer até ao final
do 1.º semestre de 2004.

Generalização. � A última fase desta abordagem incre-
mental consiste na extensão do âmbito dos pilotos testa-
dos na fase anterior, de forma a abranger outros organis-
mos e categorias de compra assim como os benefícios
aferidos nos modelos de negócio desenvolvidos, tanto ao
nível da eficiência e do controlo como da redução dos
custos totais de compra. Em paralelo, serão desenvolvi-
dos esforços no sentido de implementar uma dinâmica de
melhoria contínua na Administração Pública que permita
a evolução e optimização dos cenários implementados.

No que concerne às actividades planeadas para a fase
de generalização, é de salientar as seguintes:

Modelo operacional de compras do Estado:

Simplificação de processos � definição do mo-
delo de processos de compras electrónicas,
definição de normas de qualidade para as
empresas que realizem transacções electró-
nicas, em articulação com associações pro-
fissionais relacionadas com o comércio elec-
trónico, e criação da respectiva orgânica que
operacionalize (acredite) e fiscalize estas
normas;

Desenvolvimento de competências � desenvol-
vimento de conteúdos de formação on-line
(lógica temática) sobre compras electrónicas
e segmentada por públicos alvo (e.g., Ad-
ministração Pública, fornecedores da Admi-
nistração Pública, fornecedores em geral,
etc.), a disponibilizar no portal de compras
electrónicas. Adicionalmente, será criada
uma academia de formação e certificação de
profissionais de compras electrónicas, que
assentará numa parceria entre o Estado, uni-
versidades e outras instituições de formação;

Gestão da mudança � desenvolvimento de um
conjunto de iniciativas que assegurem a in-

trodução na Administração Pública de uma
filosofia de melhoria e inovação contínuas.
Um exemplo do que poderão ser estas acti-
vidades é a implementação de um «prémio
para melhoria de performance na Adminis-
tração Pública»;

Sistemas de suporte:

Gestão do conhecimento � criação de uma
rede de excelência em compras electrónicas
(centro de excelência) focada no desenvol-
vimento e partilha de melhores práticas, in-
tegrando especialistas, associações nacionais
(e.g., APCADEC) e internacionais de com-
pras electrónicas;

Comunicação/sensibilização � promoção de
concursos estratificados para as PME nacio-
nais que mais inovaram na área de compras
electrónicas, assim como realização de con-
ferências e seminários sobre o tema. Adicio
nalmente, será criada um programa de co-
municação baseado numa newsletter electró-
nica mensal que comunica a evolução, pas-
sos seguintes e resultados alcançados com o
projecto de compras electrónicas.

Optimização de estruturas

Princípios de operacionalização. � A estrutura de com-
pras na Administração Pública deverá facilitar a captura
dos potenciais benefícios da simplificação dos processos
inerentes às compras electrónicas.

O alinhamento do Programa Nacional para as Compras
Electrónicas e das suas acções chave. Neste sentido, o
ponto de partida é insuficiente tendo em conta os desa-
fios e exigências que se colocam, dado que:

Não existe uma estrutura organizacional orientada
para a implementação das compras públicas elec-
trónicas;

O nível de conhecimentos sobre esta matéria por
parte da Administração Pública e das empresas em
geral é limitado;

As resistências organizacionais são potencialmente
elevadas e as limitações administrativas e legais
exigem liderança e pró-actividade.

A operacionalização das compras públicas electrónicas
implica evoluir as capacidades da actual estrutura organi-
zacional.

A evolução das capacidades da estrutura deverá ter
presente os seguintes princípios:

Elevados níveis de liderança;
Definição e implementação de novas abordagens de

gestão e de prática das compras;
Capacidade de gestão de interfaces e de relaciona-

mentos;
Capacidade de gestão tecnológica;
Equilíbrio entre os vários objectivos da Administra-

ção Pública.

Os benefícios associados às compras electrónicas na
Administração Pública só poderão ser obtidos mediante a
centralização de certas funções do ciclo de compras.
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A centralização de funções deverá ter presente os se-
guintes princípios:

Criar grupos de conhecimento especializado;
Alavancar economias de escala em actividades e

recursos afectos às compras;
Construir uma visão global sobre as compras do

Estado;
Facilitar a comunicação e partilha de conhecimento

entre os diversos organismos públicos;
Facilitar a cooperação a todos os níveis do sector

público com vista a optimizar benefícios econó-
micos.

Estrutura para as compras públicas electrónicas. �
A criticidade da revitalização das estruturas de compras
do Estado torna premente a antecipação de uma aborda-
gem transversal e consequentemente a formalização de
uma estrutura orgânica adequada de modo a garantir a
coordenação de todos os intervenientes.

Neste sentido, foram identificadas as principais áreas
de estrutura, suas responsabilidades, objectivos e entida-
des tendencialmente responsáveis pela sua concretização.
As orientações definidas para a estrutura tiveram por base
os princípios de operacionalização, sendo que o seu deta-
lhe será âmbito de iniciativa futura.

O modelo apresentado representa a estrutura organiza-
cional de alto nível com foco na execução nacional, de-
vendo, nalguns casos, articular com unidades organiza-
cionais ao nível dos organismos públicos individuais.

FIGURA 6

Modelo organizacional de alto nível
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Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

Prior idade de Actuação Factores Críticos de Sucesso

1ª Prior idade
Estratégia, Objectivos e

Monitorização

� Obtenção de uma visão integrada sobre a situação actual nas várias
estruturas do Estado;

� Definição de mecanismos de medição e monitorização sistemática da
evolução das compras electrónicas.

2ª Prior idade
Compras Públicas Electrónicas

� Iniciação do processo de mudança através de pilotos, para aprender
enquanto se transforma;

� Envolvimento dos ministérios e respectivos profissionais no processo
de definição e transformação do modelo de compras públicas;

� Evolução do perfil e a perspectiva dos colaboradores que
desempenham actividades de compras no Estado, de forma a garantir
a massa crítica e a motivação necessárias à implementação.

3ª Prior idade
Compras Electrónicas no Tecido

Empresarial

� Endereço de questões relacionadas com a segurança das transacções
processadas electronicamente;

� Incentivo à possibilidade de associação das pequenas e médias
empresas para dar resposta a concursos públicos de grande dimensão;

� Antecipação e coordenação dos incentivos à modernização das
empresas fornecedoras do Estado.

4ª Prior idade
Condições de Base para as Compras

Electrónicas

� Adaptação da legislação existente no que diz respeito, por exemplo, à
diminuição dos prazos obrigatórios em algumas actividades quando
estas são realizadas electronicamente;

� Criação das condições infraestruturais necessárias à modernização
das empresas nacionais;

� Garantia de massa crítica de fornecedores com capacidade para
suportar as compras públicas electrónicas;

� Estímulo à adopção de modelos de gestão competitivos a nível
internacional.

5 � Factores críticos de sucesso

O grau de sucesso da implementação deste Programa
depende fortemente de um conjunto de factores, diferen-
tes para cada uma das prioridades acima apresentadas e
que agora se apresentam de forma esquemática:

Fonte: UMIC, Fevereiro de 2003.

(1) Entende-se que a função de compras compreende três compo-
nentes:

1) A gestão estratégica de compras (também designada por sour-
cing), que inclui: i) a definição de necessidades, objectivos e
prioridades de compra, adoptando para cada categoria de bens/
serviços a estratégia negocial e o processo de aprovisionamento
mais adequados; e ii) o processo de selecção e contratação
de fornecedores, e correspondente negociação;

2) A execução de processos de aquisição, que inclui o proces-
so transaccional, da requisição e encomenda à recepção e
pagamento;

3) A análise de compras, que inclui: i) a qualificação e moni-
torização de fornecedores; ii) a análise de custos e do de-
sempenho da função de compras; iii) a gestão da informa-
ção e identificação de melhores práticas; e iv) a
realimentação da estratégia de compras.

(2) V. nota 1.




